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Introdução 

A  formação  do  Estado  de  Israel  em  1948  é  um  dos acontecimentos mais marcantes da história contemporânea. Em  meio  a  guerras,  perseguições  e  diásporas  que  se estenderam  por  mais  de  dois  mil  anos,  um  povo  disperso conseguiu  se  reorganizar,  recuperar  parte  de  sua  terra ancestral  e  constituir  uma  nação  moderna.  O  processo  que levou à criação de Israel não foi linear nem pacífico; foi um caminho  permeado  de  sonhos,  conflitos,  diplomacia internacional e uma luta constante pela sobrevivência. 

O significado histórico da fundação de Israel transcende fronteiras  geográficas.  Para  o  povo  judeu,  representou  a concretização  do  antigo  anseio  de  retorno  a  Sião,  presente nas Escrituras e mantido vivo por séculos de esperança. Para a  comunidade  internacional,  simbolizou  tanto  a  resposta tardia  às  atrocidades  do  Holocausto  quanto  um  desafio imediato à estabilidade do Oriente Médio, inaugurando uma nova fase de conflitos regionais e disputas políticas. 

A  história  da  formação  de  Israel  não  pode  ser  contada apenas  a  partir  de  1948.  Suas  raízes  remontam  à Antiguidade,  quando  reis  e  profetas  moldaram  uma identidade  que  resistiria  mesmo  diante  da  destruição  dos templos,  do  exílio  babilônico,  da  dominação  romana  e  da longa dispersão pelos continentes. Ao longo dos séculos, os judeus  preservaram  sua  fé,  tradições  e  uma  ligação inquebrantável  com  a  Terra  Prometida,  ainda  que  a  maior parte deles vivesse longe dela. 

Com  o  surgimento  do  movimento  sionista  no  final  do século XIX, esse sonho milenar ganhou nova força política e prática.  Theodor  Herzl  e  outros  líderes  transformaram  a aspiração  espiritual  em  um  projeto  nacional  moderno, impulsionado por ondas de imigração para a Palestina e pela conjuntura geopolítica do  início do século XX. A Primeira Guerra  Mundial,  o  Mandato  Britânico  e,  mais  tarde,  a Segunda Guerra e o Holocausto aceleraram o processo que culminaria com a resolução da ONU de 1947 e a declaração de independência em 14 de maio de 1948. 

Este livro busca apresentar, de forma clara e abrangente, os principais momentos que moldaram a formação do Estado de Israel. Mais do que uma narrativa cronológica, pretende oferecer  uma  compreensão  ampla  dos  fatores  históricos, culturais e políticos que se entrelaçaram nesse processo. Ao acompanhar esta trajetória, o leitor será convidado a refletir sobre a complexidade desse acontecimento e sobre o papel que Israel desempenha, até hoje, nas tensões e esperanças do cenário internacional. 

Apresentação do tema e relevância histórica 

A história da formação do Estado de Israel constitui um dos  fenômenos  mais  singulares  do  século  XX,  não  apenas pela dramaticidade dos acontecimentos que o cercaram, mas pela  densidade  histórica  que  o  precedeu.  Trata-se  da realização de um projeto nacional que, ao contrário de muitos movimentos  de  independência  da  modernidade,  não  se limitou  a  uma  luta  contra  o  colonialismo  ou  contra  uma potência estrangeira, mas se fundamentou em uma memória coletiva que atravessou séculos de dispersão, perseguições e sobrevivência cultural. 

Enquanto  muitas  nações  modernas  nasceram  da consolidação  de  fronteiras  pré-existentes  ou  do  colapso  de impérios  coloniais,  Israel  emerge  como  a  concretização  de um  sonho  milenar,  cuja  origem  se  encontra  nas  tradições bíblicas e no vínculo espiritual de um povo com uma terra específica. Esse aspecto torna sua formação não apenas um acontecimento  político,  mas  também  um  fenômeno  de profundo  significado  cultural  e  religioso,  que  mobiliza debates acadêmicos, teológicos e diplomáticos até hoje. 

A  relevância  do  tema  não  se  restringe  ao  campo  da história judaica ou do Oriente Médio. A criação de Israel em 1948  alterou  de  forma  decisiva  o  equilíbrio  geopolítico  da região e inaugurou uma nova era de conflitos e negociações no  cenário  internacional.  O  Oriente  Médio,  antes  já estratégico por sua posição geográfica e reservas energéticas, tornou-se ainda mais central nas relações internacionais após o  nascimento  de  um  Estado  judeu  cercado  por  vizinhos árabes que, em grande parte, rejeitaram sua existência desde o primeiro momento. Essa tensão se prolonga até o presente e  explica  em  grande  medida  a  instabilidade  que  marcou  a região nas últimas décadas. 

Israel e a memória histórica do povo judeu 

Ao analisar a formação de Israel, é impossível ignorar a dimensão  da  memória  histórica  judaica.  Poucos  povos experimentaram uma trajetória tão marcada pela diáspora e, ao mesmo tempo, conseguiram preservar sua identidade ao longo de milênios. Desde a destruição do Primeiro Templo em  Jerusalém  (586  a.C.),  passando  pelo  exílio  babilônico, pela  dominação  romana  e  pela  diáspora  forçada  após  a revolta de Bar Kokhba (132-135 d.C.), o povo judeu manteve uma relação constante com a ideia de retorno a Sião. 

Essa expectativa não se limitava a um ideal espiritual ou messiânico. Ela foi incorporada nas orações, nos rituais e na literatura  judaica.  Expressões  como  “no  próximo  ano  em Jerusalém”,  repetidas  na  celebração  da  Páscoa  judaica (Pessach), mantiveram vivo o elo com a terra ancestral. Essa continuidade  histórica  diferencia  o  caso  judaico  de  outros movimentos  nacionalistas  modernos,  já  que  a  identidade nacional  não  foi  construída  apenas  no  século  XIX,  mas  se enraizava em tradições milenares. 

A  relevância  desse  ponto  reside  no  fato  de  que  o nacionalismo  judaico  moderno,  o  sionismo,  não  foi  uma invenção repentina, mas a atualização política de um anseio antigo.  O  encontro  entre  essa  herança  histórica  e  as transformações  políticas  da  modernidade  gerou  um movimento  único,  capaz  de  mobilizar  comunidades espalhadas por diferentes continentes em torno de um projeto comum. 

O contexto mundial e a singularidade de 

Israel 

Para  compreender  a  relevância  histórica  do  tema,  é preciso inseri-lo no contexto global. O século XX assistiu a inúmeros  processos  de  independência,  especialmente  no período  pós-Segunda  Guerra  Mundial,  quando  antigas colônias na África, Ásia e Oriente Médio conquistaram sua autonomia. No entanto, a criação de Israel não se enquadra plenamente nesse padrão. 

Diferentemente  de  outras  nações,  os  judeus  não constituíam  uma  maioria  populacional  em  um  território colonizado que buscava expulsar uma potência estrangeira. Pelo  contrário:  tratava-se  de  uma  população  dispersa,  que começou a retornar em ondas migratórias à Palestina, então parte do Império Otomano e, posteriormente, sob Mandato Britânico. Essa peculiaridade torna a experiência israelense única  na  história  moderna:  um  Estado  criado  a  partir  da combinação    de    imigração    em    massa,    diplomacia internacional e resistência armada, mas sobretudo sustentado pela  legitimidade  histórica  de  um  vínculo  milenar  com  a terra. 

Além disso, a fundação de Israel está intimamente ligada a um dos episódios mais trágicos da história contemporânea: o Holocausto. O assassinato sistemático de seis milhões de judeus  pelos  nazistas  não apenas  revelou  a vulnerabilidade extrema das comunidades judaicas na Europa, mas também acelerou  a  mobilização  internacional  em  favor  de  um  lar nacional  seguro.  Nesse  sentido,  Israel  pode  ser  visto  como uma  resposta  à  catástrofe  do  antissemitismo  moderno,  ao mesmo  tempo  em  que  se  inseriu  em  uma  conjuntura internacional  marcada  pelo  início  da  Guerra  Fria,  quando EUA e URSS, por diferentes razões, apoiaram a resolução da ONU de 1947 que previa a partilha da Palestina. 

A importância do estudo sobre a formação 

de Israel 

Estudar a história da formação de Israel é essencial por várias    razões.    Primeiramente,    porque    ela    permite compreender  melhor  as  raízes  do  conflito  árabe-israelense, um dos mais duradouros e complexos da era moderna. Sem conhecer  o  processo  histórico  que  levou  à  independência judaica e às guerras subsequentes, é impossível analisar com profundidade as tensões atuais no Oriente Médio, incluindo a  questão  palestina,  os  acordos  de  paz  e  os  desafios diplomáticos recentes. 

Em segundo lugar, a formação de Israel é um estudo de caso privilegiado para refletir sobre temas universais como identidade    nacional,    autodeterminação    dos    povos, colonialismo,  memória  histórica  e  sobrevivência  cultural. Ela  mostra  como  uma  comunidade  pode  resistir  ao  tempo, manter  viva  sua  herança  e  transformá-la  em  um  projeto político viável, mesmo em circunstâncias adversas. 

Outro aspecto relevante é o impacto que Israel exerceu na história contemporânea além de suas fronteiras imediatas. Sua  fundação  inspirou  debates  intensos  sobre  o  papel  da ONU,  sobre  os  limites  da  autodeterminação  e  sobre  a legitimidade  de  movimentos  nacionais  que  não  seguem  os modelos  clássicos  de  independência.  Israel  tornou-se também um ponto de referência para as diásporas de outros povos, servindo como exemplo de que é possível reconstruir uma nação a partir da dispersão. 

Israel e a geopolítica do Oriente Médio 

A relevância do tema também se manifesta no campo da geopolítica. Desde sua fundação, Israel esteve no centro de diversas guerras e disputas regionais: a guerra de 1948-49, a crise de Suez em 1956, a Guerra dos Seis Dias em 1967, a Guerra  do  Yom  Kippur  em  1973,  entre  outras.  Cada  um desses conflitos não apenas redefiniu as fronteiras do Estado judeu, mas também influenciou diretamente o equilíbrio de poder global. 

O  envolvimento  das  grandes  potências  –  Estados Unidos,  União  Soviética  e,  em  menor  medida,  potências europeias – transformou o  conflito árabe-israelense  em um campo de disputa da Guerra Fria. A partir daí, a política do Oriente  Médio  deixou  de  ser  um  assunto  exclusivamente regional  para  se  tornar  uma  questão  estratégica  de  alcance global. 

Além disso, a relevância de Israel está associada ao papel que desempenha no campo da ciência, tecnologia e cultura. Apesar  de  seu  pequeno  território  e  população,  Israel rapidamente se tornou uma potência tecnológica, referência em inovação, agricultura, segurança e defesa. Essa dimensão acrescenta  outra  camada  de  importância  ao  estudo  de  sua formação:  compreender  como  um  Estado  recém-criado, nascido em meio a adversidades, conseguiu se consolidar em poucas  décadas  como  uma  nação  influente  no  cenário mundial. 

Israel como fenômeno cultural e religioso 

Outro  aspecto  fundamental  é  a  dimensão  cultural  e religiosa.  Israel  não  é  apenas  um  Estado  moderno,  mas também o berço de tradições que influenciaram grande parte da humanidade. O território que hoje constitui o Estado de Israel é a mesma terra que serviu de cenário para a Bíblia, para  a  formação  do  judaísmo,  para  o  nascimento  do cristianismo  e  para  acontecimentos  centrais  do  islamismo. Assim, sua relevância ultrapassa a esfera política e alcança o campo simbólico, espiritual e civilizacional. 

Para judeus, cristãos e muçulmanos, Israel não é apenas um  Estado  moderno,  mas  um  espaço  carregado  de significados. Jerusalém, em particular, representa um ponto de convergência de fé, história e identidade para bilhões de pessoas em todo o mundo. Estudar sua formação, portanto, é também  mergulhar  em  uma  narrativa  que  dialoga  com  a memória espiritual da humanidade. 

O legado da formação de Israel 

Ao  se  analisar  a  relevância  histórica  do  tema,  é importante  destacar  o  legado  da  formação  do  Estado  de Israel. Mais do que um evento pontual em 1948, trata-se de um  processo  que  continua  a  reverberar  no  presente.  O conflito  israelo-palestino,  os  tratados  de  paz  com  países árabes,  os  acordos  recentes  de  normalização  diplomática (como  os  Acordos  de  Abraão,  firmados  em  2020)  e  as discussões  sobre  Jerusalém  e  os  territórios  ocupados  são todos desdobramentos da fundação de Israel. 

O  estudo  desse  processo  não  tem  apenas  valor acadêmico ou histórico, mas também prático. Compreender as origens do Estado de Israel ajuda a construir perspectivas mais  equilibradas  sobre  o  presente,  evitando  visões simplistas ou reducionistas. Ele permite analisar as múltiplas narrativas  envolvidas,  entender  a  legitimidade  das reivindicações e avaliar os desafios da busca por paz em uma região  marcada  por  camadas  de  memória,  identidade  e disputa. 

Considerações finais sobre a relevância 

histórica 

Em síntese, a formação do Estado de Israel é um tema de relevância histórica por diversas razões. Em primeiro lugar, porque  representa  a  concretização  de  um  sonho  milenar, tornando-se  um  dos  fenômenos  mais  singulares  do nacionalismo  moderno.  Em  segundo  lugar,  porque  sua criação redefiniu o equilíbrio do Oriente Médio e influenciou diretamente a política internacional do século XX e XXI. Em terceiro  lugar,  porque  sua  história  oferece  um  caso paradigmático de como memória, religião, cultura e política podem se entrelaçar na construção de uma nação. 

Este livro, ao se dedicar a narrar a trajetória da formação de  Israel,  busca  oferecer  ao  leitor  não  apenas  uma  linha cronológica  de  fatos,  mas  uma  compreensão  ampla  da profundidade  histórica  do  tema.  O  objetivo  é  mostrar  que Israel  não  é  apenas  mais  um  Estado  moderno,  mas  o resultado  de  um  processo  excepcional,  que  combina elementos  da  Antiguidade,  da  modernidade  e  da contemporaneidade, e cuja relevância transcende fronteiras, religiões e culturas. 

Breve contextualização do conflito no 

Oriente Médio 

O  Oriente  Médio  é uma  das  regiões  mais  complexas  e estratégicas do mundo, tanto pela sua importância geográfica quanto  pelo  seu  peso  histórico,  religioso  e  econômico.  O território, situado na encruzilhada entre a Ásia, a África e a Europa,  foi  desde  a  Antiguidade  palco  de  impérios,  rotas comerciais  e  movimentos  religiosos  que  moldaram  a civilização.  É  nesse  cenário  carregado  de  história  e simbolismo que se insere a questão da formação do Estado de Israel e o subsequente conflito árabe-israelense. 

A  compreensão  da  fundação  de  Israel  exige  uma contextualização do Oriente Médio não apenas como espaço geográfico, mas como palco de disputas políticas, rivalidades étnicas  e  significados  religiosos.  A  região  abriga  povos  de diferentes  origens  —  árabes,  persas,  turcos,  judeus,  curdos —  e  religiões  que,  além  de  moldar  identidades  próprias, influenciaram  bilhões  de  pessoas  ao  redor  do  globo: judaísmo, cristianismo e islamismo. 

A herança otomana e a transição para o 

século XX 

Até  o  início  do  século  XX,  grande  parte  do  Oriente Médio estava sob o domínio do Império Otomano, que, por mais  de  quatro  séculos,  manteve  relativo  controle  sobre  as populações  árabes,  curdas,  turcas  e  judaicas.  O  sistema otomano,  baseado  em  autonomia  local  relativa  e  na administração  de  comunidades  religiosas  (os  chamados millets),  permitiu  certo  convívio,  mas  também  mantinha divisões claras entre os diferentes grupos. 

Com a Primeira Guerra Mundial e o colapso do Império Otomano, a região foi redesenhada pelas potências europeias vencedoras,  principalmente  Grã-Bretanha  e  França.  A assinatura  do Acordo  Sykes-Picot  (1916)  e  a  posterior criação  de  mandatos  da  Liga  das  Nações  estabeleceram novas  fronteiras  que,  muitas  vezes,  não  respeitaram identidades  étnicas  e  religiosas  locais.  Isso  gerou ressentimentos que se prolongam até hoje. 

A Palestina, região de forte valor simbólico por abrigar locais  sagrados  para  judeus,  cristãos  e  muçulmanos,  foi colocada sob Mandato Britânico em 1922. Esse período foi marcado  por  tensões  crescentes  entre  a  população  árabe local, que temia perder seu domínio, e os imigrantes judeus, que  aumentavam  em  número  a  cada  onda  migratória incentivada  pelo  movimento  sionista  e  pela  perseguição antissemita na Europa. 

Nacionalismo árabe e resistência à presença 

judaica 

Enquanto  o  sionismo  se  consolidava  como  movimento político  em  busca  de  um  lar  nacional  para  os  judeus,  o nacionalismo  árabe  emergia  como  força  de  resistência contra a dominação estrangeira e contra a imigração judaica. Muitos  árabes  viam  a  promessa  britânica  de  criar  um  “lar nacional  judaico”  (Declaração  Balfour,  1917)  como  uma traição,  já  que  durante  a  Primeira  Guerra  Mundial  a Inglaterra  havia  incentivado  a  Revolta  Árabe  contra  os otomanos com promessas de independência árabe. 

Dessa  tensão  nasceram  as  primeiras  revoltas  árabes  na Palestina, como os levantes de 1920, 1929 e especialmente a Grande  Revolta  Árabe  (1936-1939),  marcada  por  greves, violência  intercomunitária  e  repressão  britânica.  Esses eventos  já  anunciavam  que  a  coexistência  entre  judeus  e árabes seria uma questão difícil de resolver. 

O peso da Segunda Guerra Mundial e do 

Holocausto 

A  eclosão  da  Segunda  Guerra  Mundial  e,  sobretudo,  o Holocausto, intensificaram a questão palestina. O genocídio de  seis  milhões  de  judeus  pela  Alemanha  nazista  gerou comoção mundial e aumentou a pressão para a criação de um Estado judeu seguro. Ao mesmo tempo,  a população árabe da  Palestina  radicalizava  sua  resistência,  recusando-se  a aceitar qualquer projeto de partilha que incluísse a criação de Israel. 

A Grã-Bretanha, enfraquecida pela guerra e incapaz de conciliar  os  interesses  das  duas  comunidades,  transferiu  a questão para a recém-criada Organização das Nações Unidas (ONU). Foi nesse contexto que a ONU aprovou, em 1947, o plano de partilha da Palestina, prevendo a criação de dois Estados: um árabe e um judeu. 

A independência de Israel e a primeira 

guerra árabe-israelense 

A aceitação do plano pela liderança judaica e a rejeição pelas  lideranças  árabes  desencadearam  a  guerra  civil  na Palestina,  seguida  da Primeira  Guerra  Árabe-Israelense em  1948,  quando  Israel  declarou  sua  independência.  Os exércitos de países vizinhos — Egito, Síria, Jordânia, Iraque e Líbano — invadiram o novo Estado, mas foram derrotados após intensos combates. 

Esse conflito inicial definiu a estrutura do Oriente Médio no  século  XX:  Israel  consolidou  sua  independência  e expandiu  suas  fronteiras  em  relação  ao  plano  original  da ONU,  enquanto  centenas  de  milhares  de  palestinos  foram deslocados,  dando  origem  à  questão  dos  refugiados palestinos  —  uma  das  feridas  abertas  mais  persistentes  da região. 

Conflito persistente e impacto geopolítico 

A guerra de 1948 foi apenas a primeira de uma série de confrontos. Seguiram-se novas guerras (1956, 1967, 1973), cada uma delas alterando fronteiras, consolidando a presença de Israel e ampliando o ressentimento árabe. A Guerra dos Seis  Dias  (1967),  em  especial,  marcou  profundamente  a região:  Israel  conquistou  territórios  estratégicos  como  a Cisjordânia, Jerusalém Oriental, a Faixa de Gaza, o Sinai e as Colinas de Golã. Essas conquistas mudaram não apenas o mapa político,  mas também a narrativa histórica da região, reforçando  tanto  a  sensação  de  vitória  israelense  quanto  a humilhação árabe. 

